LEI Nº 608/2007, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2007. 

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM IMÓVEL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO, A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS- APAE DE MONTE CARLO, NA FORMA QUE ESPECIFICA.


ANTONINHO TIBURCIO GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARLO, ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder o uso de bem público a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE MONTE CARLO - APAE, associação devidamente constituída, sem fins lucrativos e econômicos, com personalidade jurídica de direito privado e prazo de duração indeterminado sediada no Município de Monte Carlo, com as finalidades devidamente previstas em seu estatuto social.

Parágrafo único. O objeto da presente concessão de direito de uso consiste no imóvel localizado na Avenida Enio Lopes de Albuquerque, em anexo a creche Sonho Infantil com área total de 207,08 m² e, conforme consta da matrícula do registro de imóveis.
Art. 2º A concessão de uso a que se refere a presente Lei será feita, mediante contrato, para que a concessionária utilize o imóvel de que trata esta Lei, visando à utilização para sua sede social, mediante as seguintes condições:
I - a concessionária ficará obrigada a atender às requisições do Poder Executivo Municipal sempre que este necessitar de suas dependências para atividades que não prejudiquem suas instalações e desempenho de finalidades;
II - a conservação e manutenção do imóvel concedido ficará a cargo exclusivo da entidade concessionária que deverá mantê-lo nas mesmas condições em que recebeu;
III -  o imóvel concedido não poderá ter sua finalidade desvirtuada em nenhum sentido;
IV - a presente concessão dar-se-á pelo prazo de 20 (vinte) anos contados da data de celebração do contrato de concessão ou de documento particular que comprove a posse por parte da concessionária;
V -  findo o prazo estabelecido no inciso anterior, o imóvel deverá ser devolvido à municipalidade, independentemente de qualquer ação judicial, ressalvada a hipótese do aceite mútuo de prorrogação da concessão;
VI - a prorrogação de que trata o inciso anterior há de ser requerida pela concessionária e será feita, com ou sem modificações em suas cláusulas e condições, por iguais períodos, respeitadas as disposições desta Lei.
Parágrafo único. O descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no presente artigo implicará na interposição, por parte do Município de Monte Carlo, das medidas administrativas e judiciais cabíveis, visando o retorno do imóvel ao patrimônio do Município, com todas as benfeitorias porventura executadas, não gerando direito à indenização de nenhuma espécie à concessionária.
Art. 3º Do contrato de concessão de uso deverão constar, obrigatoriamente, todas as cláusulas e condições estabelecidas nesta Lei.
Art. 4º Não se verificando a finalidade prevista nesta Lei ou em caso de extinção da entidade concessionária, o Município de Monte Carlo deverá interpor as medidas administrativas e judiciais cabíveis para que o imóvel objeto da concessão de uso, que trata a presente Lei, reverta ao patrimônio Municipal com todas as benfeitorias nele executadas e isenta de indenização a qualquer título.
Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à concessionária, subvenções sociais e demais incentivos fiscais legalmente previstos, respeitados os limites orçamentários, para a aplicação no desempenho e consecução de suas finalidades, conforme Estatuto Social próprio.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carlo, 29 de novembro de 2007.

______________________________________
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES 

Prefeito Municipal

